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Autora: Deputada Jânaina Riva

Relator (â): Deputado C) -l^ LrL R/r\

I - Rclatório

A presente iniciativa Jbi recebida e registrada pela Sccrctada de Sen'iços Legislativos no dia

1110512022, sendo colocada ern pauta no dia 18/05/2022, tendo seu dcviclo cumprill,cnto no dia

08/06/2022, após o cumpdmento dc pauta loi encalninhada pata csta Comissão no dia 1510612022. e

ncla aporlado no dia 16/06,/2022, tudo conf(rrrne as lblhas 02/2óvl27v.

Na data de l5/06/2022, rnesmo a ploposição já tcndo curnprido a pautâ, a autola apresentoLl

requcrirrento de dispc sa dc pautà nâ tramitação, nos tcnnos do artigo l3'1 do RIALMT.

Com elêito subnctc-se a esta Comissão o |rojeto dc Lei l1.'478l2022, de autoria da Deputada

Janai[a Riva, quc visa declara dc Utilidade Pública l]stadual a Associâçãô Íle I]Íodutorcs da

Agricultula l'amiliar Àlminhas, localizado no mulllcipio de Poxoréu/M'I. No âlnbito dcsta

Comissão, csgotado o prazo legirncntal, não loram apresentadas crnendas ou substiiutivo.

A Autora assim argunellta e sua justificativa:

"A ÁssociaÇão de Produlores da Agriculíuro Faniliat Alnínhas ioi üiada no ano

de 1998. Está situada no Sül do Ettado de Mdto Grosso, na região do Asseníamenlo

Alninhas, no,i1ufiícípiode Poxotéu/W, onde lem como Ltliüdacle principal octthivo
de oleaginosas e oulras plantas e fbrtts de lat'ouras de culi'"o lemporário' como o

ttilho, sorgo, cdpi,11 eleíante, abóboru norangd, eníre o Írus, alén de desenriohiet
(ttividddes coniantas de agro indusírialização e comercialização de prod los

oriundos da agricultura faniliar, e ptomotendo o desenvolvi enlo conunilário
através de obras e malhorúnentos, cotn recursos Próptios ou obtidos Por doação ou

enpréstitllos, proporcionando a melhoria Ílo convívio enlre os hdbítanÍes .lo lugdr.

A Associação de Ptodttíore.t dd Agticult rd Fa iliar Alminhas é uma AssociaÇão

Prirada, sem Íns lucrdÍívos, composta pot noradores e produlores rurais,

e prcsários do ra o da agricultura e co erciantes, que habiíaalmenle vem

desenvolvendo lrabalhos lluxilidres para seus associados, além de ajwlar no

deenrolrimento do ArseníaDrcnlo Alminhas e Íla rcqiõo.
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Sendo assím, seídz necessário o reconhecine lo de ulilidade pública estudual Para
dar prosseguinento nos tabalhos desenwhidoti, possibiliídndo a parceria com o
Governo do E\tado nd otit ização da ag caltura íamilidr atraÉs da produz no
Astentamento e na regíão de Poxotéú/MT.

Paru pteenchinento dotr requisitos paru decldração de util lade públíca conÍon1e
a lei n" 8.192, de 05 de no'rembro de 2004, segue d docurnentação e anexo.

Consíderando o relerante serviço socidl que a Associação presl.t ,laquela região,
merecendo o reconhecitnenlo esladual por esla Casa de Leis, apresento o plesenle
Projeto de Lei e col1ío cotlt os denais Pares pdra sua aprovaÇão."

Após, os autos foram encaminhados â esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação,

onde esgotado o pÉzo regimeÍtâI, l1ão foram apresentâdas emendas e/ou substitutivos, estafldo,

portanto, o projeto de lei em questão, apto para análise e parecer quanto ao asPecto coNtitucional,
Iegal ejurídico.

E o relalório.

II - Ànálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redâção CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e atigo 369, inciso I, alinea "â", do Regimento lntemo desta

Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, Iegal e jurídico sobrc todas as proposições

oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento Iltemo prevê dois

casos: no primeiro, veiflca-se a existência de lei que trâte especificameÍte do tema abordado, se

confirmada o projeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tamitando,
se houver, a propositua deverá ser apensadâ.

Segundo pesquisas realizadas, sejana intemetou intranet da Assembleia Legislativade Mato

Grosso sobre o assunto, não foi encontada nenhuma propositura referente ao tema. Isso signiflca a

inexistência de obstáculo regimental âo prcsseguimento dapropostade lei, dessemodo tal propositura

preenche os requisitos necessários para análise de mérito por paúe desta Comissão

A Lei n.'8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu artigo 1o os requisitos

necessários para que o Estado reconheça a entidade como de utilidâde pública, ir? veràl,t:

''AtÍ. l',1 sociedddt ci|il, a assaciaçab ! a luntkção, lcgalntente constittúlas e e j

rttLianat enÍo no Ettatlo, le 1Jirl' hkt'íttiw,e cotttLtushtttção e\clL/]ti\4 PaÍa tcr|it'
tla\itt{cr'ada le te à oletiridodc, podett ser declarutlu.t de utilid«le públicd

esladudl, atendidos os seguintes rcquisilos:

I - dispot de petsondlidade iurídica,
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mõe,-Rl

ffil
II - estat en Íuncionanrcnto ininteftupto há maís de 0l (un) ano, (Redação dada
pela Lei n". 8.518/2006);

III - conpro',tar que os cargos de sua direção e de conselheíros t1ão são
remunerados; exceío de dirígeníes que ataem eíeth,amente na gestão executiva,
cutfiprídos os requisitos p|e.ristos fios .ttts. 3'e 16'da Lei Federal n" 9.790, de 23

de março de 1999, rcspeiíddos como linites os valores de mercado na regíão
correspofidente d sua área de aíuaÇão, devendo o valor ser ftado pelo órgão de
deliberação supaiot da eníidade, regislrado em al!1, cunt.onunicaÇào ao
Ministério Públíco, no caso dos fündações; (RedaÇão dada pela Lei n.' 10.683/2018)

IV- compro,rar qüe ieus dirclores e conselheiros são pessoas idôneas,

V - dispor de reconhecimento de ulilidade pública municipci.

Parágrufo único A comprovação do cu lp menío das exigências disPostas nos

incisos II, III e IV desle artigo poderá ser declaruda por Juiz de Direilo, Pro lolot
de Justiç.|, Gorefiaclor do Eslado, Presidenle dd Assembleia Legislativa, PrcÍeilo
Muilicip.tl, Prcsicleníe de Cdmara Munícipal, Presidente do Senado, Delegado de

Polícia, ou se s subslitutos lexaís, da localídade e que a efil idade Íuncionar.

Atl. l'-A No íexto da LEI que declarar detetminada sociedade civí|, associdção otl

Jundação cono sendo de tilidade pública dewrá contet' dispos itivo com o Cadastro
Nacional de Pessoa Jutidica - CNPJ da respeclíva entiddde. (Redação acrescida
pela Lei n' I 1 125/202 1)".

Diante disso, a.,\SSocll,\ÇÀo l)l: PltoDtlToRos D^^clllcul,TuR^ F^NIILIÀl{

^LNIINHÀS. 
se encontra de acordo com a exposição acimâ, preenchendo os requisitos exigidos

expressamente na legislação:

1) En pleno e regulat,íü cionmento há ,nais de 0l (utn) ano consecuÍi|o, co,no

consta no Cadaslro Nttciofial de Pessoa JurídicLt (/1.07), bêtfi cono na declaração
de idoneídade jrnada pela Preside te da CAmara Munícipal de Poxoréu-MT (11s.

05/06):

2) Regístro no Cadastro Ndcional da Pessoa Jurídica CNPJ, sob a inscríção
.' o 3. 03 8.605/000 I -60 a.o7) ;

3) Con reconhecimelrto e Declardção de Utilidade Pública Municipalde acordo
com a Lei n'2.225/2021, de 05 de novembrc de 2021, scticionada Pelo Prefeito
Municip.tl cle Poxoréu-MT, Sr. Nelso Antônio Paim (ll-04):

4) Os cargos de sua díreção e de o selheitos não são remune/ados, coníorme
consta do Estaíuío da Ássociação en seuA ,4",Pa igÍaÍo 1'(fl.l1), bem cono,
seus dirige les e conselheiros são pessoas ídôneas, declaÚção de idoneidade

flmada pela Presidenle da Câmaru Municipal de PoÍoléu-MT (lls. 05/06); a
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5) c nprimento do artigo 1'-Ada Leí .'8.192,de05denot'embrcde2004,que
consisle na obrigaloriedade de conler no lexto da lei dispositito con, o CadasÍro
Ndcional Íle Pessod,lutídica - CNP,I dd rcspectiw entidade 01. 02).

Por fim, cumpre apontar que a Secretâriâ de Serviços Legislativos na Ficha Técnica (fls. 26),
certificou que a proposição não fora instruida com a comprovação de que os cargos de sua direção e

de conselheiros I1ão são remunerados, nos termos do (art. l', inciso III da Lei n' 8.192, de 05/1 1/2004).
Contudo, confolmc acima destacado, tal requisito consta do Estatuto da Associação em seu Art.4Ô,
Pârágrâfo 1'(fl.14).

Potanto, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente Fojeto de lei.

É o pu.e""..

III - Voto do (a) RelatoÍ (â)

Pelas razôes expostas, voto favorável ao Projeto de Lei í." 4'7812022 de autoria da Deputada
Janaina Riva.

sâtâdas comissões. enA4 de Oô de 2022. \a
\
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IV - Ir'ichâ d€ Votâcão

Proieto de Lei n.",178/2022 - Parccet L." 711/2022
Reunião da Comissão em 3,4 / oA ttot2
PÍesidente: Deputado ,r\ ) |o ^n/\í)^ ,t-O:tQ tlYr:-,
Relator ía); DeDutado (a) .v.n i ry' 0 , , ).4,i

Voto Rclator (a

Pelas râzões expostas, voto favorável ao PÍojeto de Lei n." 478/2022 de autoriâ da Deputada
Janaina Riva.

PosiÇão na Colnissão IdcrltificaÇão do (a) DcDutado (a)

Rclàh)d (a)

tl^ào6N.Pfr.'..-\
MembÍds (a)

I
\ lV fir$i!'

1 lr.- \

?HM\Àk\
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ALMT
Assembleia Legislativa

roura or votaçÃo - stsrEMA DE DEUBÉRAçÃo REMora

voraçÃo
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lIõcJRl
ln. :r I

lrro -'a, I

Reunião 12ê Reunião Ordinária Híbrida
Data 2tl06lz022 Horário 14h00min
Proposição Projeto de Lei np 478/2022 "Dispensa de Pouto"
Autor (e) Deputâda ranaina Rive

Membros Titularês Ausente Sim Não Abstênção

Deputado Dilmar Dal Bosco

Presidente
x ! tr x tr !

Dêputado Sebastião Rezende
Vice-Presidente

tr tr tr tr tr tr

Deputâdo Dr. Eugênio tr x ! E] ! tr
Deputado Delegado Claudinei B tr tr x ! tr
Deputado Max Russi x tr ! x tr !

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr tr tr tr
Deputado Xuxu Dal Molin tr x ! x tr !
Deputado Fâissal tr tr ! tr tr tr
Deputâdâ lenaina Riva tr tr ! tr tr tr
Deputâdo Dr. Gimenez tr tr ! ! tr tr

SOMA TOTAL 5 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputâdo Max Russi, sendo âprovâdâ pela maioria dos mêmbros
com parecer Favorável.

Ucüt'lJo'tô'tc['o':l
Waleska Cardosd

Consultoíâ Lesrslarva - Núcivo CCJR

Aven dê André Antônio Maggi, n.s 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901- Cuiabá - M t


